Ata 12/2014 – No dia cinco do mês de novembro de dois mil e quatorze, às oito horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Central dos Conselhos, sito a Rua Sete de Setembro, mil cento e trinta e quatro, Centro, Toledo, Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) para reunião Ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros: Ineiva Terezinha Kreutz Louzada, Elvis da Silva, Rosiany Favareto, Solange Silva dos Santos Fidélis, Cristiane Carla Konno, Tania Maria I. Lagemann, Neli Terezinha Garcia Alvez, Renato Augusto Eidt, Jaqueline Fernanda machado, Karine Zachow, Loiva Fátima Bortolanza, Márcia Czerechowicz Hang, Raquel Cassol da Silva, Ruth Lemes, Pamela Ritter, Marisete Maria Werle de Deus, Márcia Cristina Dreher Longen, Renate Neumann Schewe Corsino, Tânia Regina Piazzetta, Bruna Nathaly Silveira, Maria Inês Borges Mânica, Rosimeri Cristina Maria, Neide Roseli F. Lazzarin, Nelson Kissler, Edgard Ravache e como participantes: Jackeline Ceconi, Susana Sasson, Lucimara Kivel e Roselei Scholer. A presidente do CMAS, sra. Maria Inês Borges Mânica, cumprimenta os presentes e em seguida apresenta a PAUTA: a) Deliberar sobre a Ata 11/2014; b) Deliberar sobre alteração do instrumental Plano de Ação e Relatório Descritivo; c) Deliberar sobre alteração de natureza de despesa de recurso reprogramado do MDS; d) Deliberação de metas cofinanciadas de Serviços Socioassistenciais para a rede socioassistencial conveniada do Município; e) Deliberar sobre apresentação de dados dos Serviços Socioassistenciais no CMAS; f) Relato das reuniões das Comissões do CMAS: Comissão Técnica; Comissão de Fiscalização; g) Outros. INFORMES: a) Informes da Secretaria Executiva: Correspondências recebidas e expedidas; Resoluções do MDS/CIT/CIB; b) Apresentação da LOA 2015; c) Apresentação do PPA 2014-2017; d) Informe sobre o CENSO SUAS 2014 do CMAS; e) Apresentação do relatório do Departamento de Vigilância Socioassistencial sobre Plano de Providência, Monitoramento e Avaliação; f) Capacitação para conselheiros; g) Visitas aos Serviços Socioassistenciais de Toledo/PR; h) Outros. A presidente solicita se há alguma alteração ou acréscimo na pauta, sendo que Elvis pede para retirar o ponto B dos informes para ser apresentado na próxima reunião. Sendo assim, com a aprovação da pauta e informes, inicia-se pelo item A da pauta, a Secretária Executiva apresenta a ata 11/2014, solicitando se há alguma observação de alteração, sem manifestação, a presidente coloca em aprovação, sendo aprovada pelos conselheiros. Item B, Rosiany apresenta as alterações feitas nos instrumentais do Plano de Ação e Relatório Descritivo, objetivando a adequação à Tipificação. Márcia Longen faz sugestão para acrescentar ao invés de apenas Secretária, complementar com Secretária de Assistência Social, para que não haja confusão. Susana do Ministério Público comenta sobre o conceito de Atendimento e de desligamento, em que nos CRAS há divergência de entendimento sobre os termos, Rosiany diz que esta é uma dificuldade que precisa avançar e que com a implantação do sistema provavelmente cessará essa divergência. Solange diz que devido às mudanças nas equipes, houve certas dificuldades para ter o mesmo entendimento entre os CRAS e Marília complementa que está sendo elaborado um formulário para todas as equipes terem o mesmo esclarecimento. Findando os questionamentos, Maria Inês coloca em votação pelas alterações dos instrumentais Plano de Ação e Relatório Descritivo, sendo aprovado. Rosiany diz que será encaminhado para todos por e-mail e será publicado em Órgão Oficial do Município. Item C da pauta: Elvis explica sobre a necessidade de alteração de natureza de despesa de recurso reprogramado do Bloco de financiamento da Proteção Social Especial (PSE) – Sistema Único de Assistência Social (SUAS) - (Programa Ministério do Desenvolvimento Social - MDS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS - Piso Fixo de Média Complexidade) do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, em que de Material de Consumo passa a ser Vencimentos e vantagens fixas – Pessoal Civil. Sem questionamentos, a presidente Maria Inês coloca em votação pela alteração supracitada, e é aprovada pela plenária. Item D, para falar sobre as metas cofinanciadas de Serviços Socioassistenciais para a rede socioassistencial, Solange comenta que precisa explanar sobre alguns documentos: Decreto 484, que disciplina a celebração de convênios para o cofinanciamento destinado à execução de Serviços na área de Assistência Social, através de entidades e organizações privadas sem fins lucrativos que compõem a Rede Socioassistencial, no Município de Toledo. Também explica sobre o Edital de Chamamento Público nº 005/2014 que tem como objetivo o chamamento para habilitação de Entidades e Organizações Privadas sem Fins Lucrativos para prestação de Serviços Socioassistenciais de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade Tipificados  Nacionalmente, interessadas em celebrar convênio com o Município de Toledo, visando à prestação de Serviços de Assistência Social aos usuários do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), conforme Serviços e Metas que segue: Serviço Socioassistencial – (Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças e Adolescentes); Publico Alvo – (Faixa etária entre 5 a 17 anos); Eixo de Proteção – (Proteção Social Básica); Nº de Metas – (1.410). Serviço Socioassistencial – (Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Pessoas Idosas); Publico Alvo – (Pessoas com Deficiência); Eixo de Proteção – (Proteção Social Básica); Nº de Metas – (65). Serviço Socioassistencial – (Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos e suas Famílias); Publico Alvo – (Pessoas com Deficiência); Eixo de Proteção – (Proteção Social Especial de Média Complexidade); Nº de Metas – (90). Serviço Socioassistencial – (Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoas com Deficiência – em modalidade de Residência Inclusiva); Publico Alvo – (Pessoas com Deficiência); Eixo de Proteção – (Proteção Social Especial de Alta complexidade); Nº de Metas – (10). Serviço Socioassistencial – (Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoas Idosas); Publico Alvo – (Pessoas Idosas); Eixo de Proteção – (Proteção Social Especial de Alta complexidade); Nº de Metas – (26). Serviço Socioassistencial – (Serviço de Acolhimento Institucional para Adultos); Publico Alvo – (Pessoas Adultas); Eixo de Proteção – (Proteção Social Especial de Alta complexidade); Nº de Metas – (30). Solange explana ainda sobre o Piso Municipal de Cofinanciamento que institui os Pisos de Proteção Social Básica e de Proteção Social Especial de Alta Complexidade que consistem em valor básico de cofinanciamento municipal destinado complementarmente à manutenção e custeio de serviços socioassistenciais continuados, que compreendem: 1 – Piso Básico Municipal de Convivência – PBMC; 2 – Piso Básico Municipal para Pessoa com Deficiência (PcD) ou Pessoa Idosa – PBM PcD/Idoso; 3 – Piso de Alta Complexidade Municipal para Pessoa Idosa – PACM Idoso; 4 – Piso de Alta Complexidade Municipal Indivíduos e Famílias – PACM Indivíduos e Famílias. Solange comenta então sobre o Quadro de Metas Cofinanciadas, das quais as metas a pactuar com a rede socioassistencial são: Serviço Socioassistencial Tipificado – (Convivência e Fortalecimento de Vínculos de Crianças e Adolescentes); Identificação dos Pisos de cofianciamento – (Piso Básico Municipal de Convivência – PBMC); Origem do Recurso – (Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS); Valor unitário da meta – (R$83,85); Nº de Metas anual para 2015/2016 – (1.090); Unidades da Rede a ser Conveniada – (Ação Social São Vicente de Paulo, nº de Metas a Pactuar 280; Casa de Maria, nº de Metas a Pactuar 360; Aldeia Infantil Betesda, nº de Metas a Pactuar 80; Ledi Maas Lions, nº de Metas a Pactuar 40; Dorcas Pioneiro, nº de Metas a Pactuar 130; Dorcas Coopagro, nº de Metas a Pactuar 200). Serviço Socioassistencial Tipificado – (Convivência e Fortalecimento de Vínculos de Crianças e Adolescentes); Identificação dos Pisos de cofianciamento – (Piso Básico Variável - PBV); Origem do Recurso – (Fundo Nacional de Assistência Social FNAS + Contra partida FMAS); Valor unitário da meta – (R$60,00); Nº de Metas anual para 2015/2016 – (320); Unidades da Rede a ser Conveniada – (Ação Social São Vicente de Paulo, nº de Metas a Pactuar 20; Casa de Maria, nº de Metas a Pactuar 40; Dorcas Pioneiro, nº de Metas a Pactuar 20; Dorcas Coopagro, nº de Metas a Pactuar 40; APAC CAIC, nº de Metas a Pactuar 40; APM Anita Garibaldi, nº de Metas a Pactuar 80; APM Orlando Luiz Basei, nº de Metas a Pactuar 40; APM Osvaldo Cruz, nº de Metas a Pactuar 40). Serviço Socioassistencial Tipificado – (Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas); Identificação dos Pisos de cofianciamento – (Piso Básico Municipal Pessoa com Deficiência (PcD) ou Pessoa Idosa – PBM PcD/Idoso); Origem do Recurso – (Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS); Valor unitário da meta – (R$139,60); Nº de Metas anual para 2015/2016 – (65); Unidades da Rede a ser Conveniada – (APADA, nº de Metas a Pactuar 65). Serviço Socioassistencial Tipificado – (Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência e suas Famílias.); Identificação dos Pisos de cofianciamento – (Piso de Transição de Média Complexidade - PTMC); Origem do Recurso – (Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS); Valor unitário da meta – (R$131,11); Nº de Metas anual para 2015/2016 – (90); Unidades da Rede a ser Conveniada – (APADA, nº de Metas a Pactuar 10; APAE, nº de Metas a Pactuar 80). Serviço Socioassistencial Tipificado – (Acolhimento Institucional para Pessoa Pessoa com Deficiência); Identificação dos Pisos de cofianciamento – (Piso de Alta Complexidade II – PAC II e Contra partida do Governo do Estado no PAC II); Origem do Recurso – (Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS e Fundo Estadual de Assistência Social FEAS); Valor unitário da meta – (R$1000,00 e 500,00); Nº de Metas anual para 2015/2016 – (10); Unidades da Rede a ser Conveniada – (APAE, nº de Metas a Pactuar 10). Serviço Socioassistencial Tipificado – (Acolhimento Institucional para Pessoa Idosa); Identificação dos Pisos de cofianciamento – (Piso de Alta Complexidade Municipal para Pessoa Idosa – PACM Idoso); Origem do Recurso – (Fundo Municipal de Assistência Social FMAS); Valor unitário da meta – (R$479,12); Nº de Metas anual para 2015/2016 – (26); Unidades da Rede a ser Conveniada – (Lar Irmãos Dentzer, nº de Metas a Pactuar 06, APA, nº de Metas a Pactuar 20). Serviço Socioassistencial Tipificado – (Serviço de Acolhimento Institucional para adultos e famílias); Identificação dos Pisos de cofianciamento – (Piso de Alta Complexidade Municipal Indivíduos e Famílias – PACM Indivíduos e Famílias.); Origem do Recurso – (Fundo Municipal de Assistência Social FMAS); Valor unitário da meta – (R$143,78); Nº de Metas anual para 2015/2016 – (30); Unidades da Rede a ser Conveniada – (Albergue Alan Kardec, nº de Metas a Pactuar 30).  Fluxo do Cofinanciamento: 1 – Decreto que regulamento o cofinanciamento e demais legislações pertinentes; 2 – Edital de chamamento público para as entidades da rede socioassistencial se habilitar ao cofinanciamento; 3 - Habilitação das entidades publicado em diário oficial; 4 – Pactuação de Metas; 5- Autorização do repasse: Lei Municipal; 6- Aprovação do Plano de trabalho; 7- Entrega de documentos e Plano de trabalho para celebração de convênio; 8 – Assinatura dos termos em  convênio 2015/2016; 9 – Repasse do recurso conforme cronograma de desembolso; 10 – Prestação de contas, fiscalização, monitoramento e avaliação. Maria Inês comenta que os presidentes dos Serviços Socioassistencias do Município já tiveram essa explanação em reunião na Secretaria de Assistência Social. Cristiane Konno parabeniza a iniciativa e diz que este processo vem para aprimorar o recurso público e para garantir que os serviços aconteçam. Karine pede como funciona para entrada de novas entidades e Ineiva diz que tem todos os requisitos a serem cumpridos, com três anos de funcionamento e oferta de serviços da Assistência Social, e além de precisarem estar inscrita no CMAS. Sem mais comentários e questionamentos, a presidente Maria Inês coloca em votação pelas metas apresentadas para cofinanciamento dos Serviços Socioassistenciais do Município, sendo aprovado por todos. Item E da pauta: Solange diz que foi tratado na reunião da mesa diretora do CMAS a sugestão de criação de modelo de relatório para apresentar ao Conselho sobre ofertas dos Serviços em que conste a freqüência dos atendimentos prestados pela Rede Socioassistencial e a proposta é que seja apresentado trimestralmente, com a responsabilidade na elaboração e organização da Secretaria Municipal de Assistência Social. A presidente coloca em votação pela sugestão supracitada, sendo aprovada.  Item F da pauta: Relato das reuniões das Comissões do CMAS: Comissão Técnica: Raquel diz que a Comissão se reuniu e analisou vários processos, em que alguns foram encaminhados para a Fiscalização e outros foram solicitados documentos faltantes. Comissão de Fiscalização, Jaqueline informa que foi realizado fiscalização a entidade Dorcas nas unidades da Pioneira e Coopagro em 30/09 e foi emitido parecer favorável com ressalvas a serem observadas pelo Serviço Socioassistencial: a) Embora existam projetos escritos, não foi possível observá-los na rotina de trabalho, sendo também necessário adequá-los a faixa etária atendida pelo serviço (de 3,5 – 4 anos a 16); b) Com relação ao CadUnico, não há exigências e nem ações de incentivo a inscrição dos familiares no mesmo; c) Há necessidade de adequações das solicitações para obtenção das licenças de funcionamento (Corpo de Bombeiros, licença sanitária, etc); d) Quanto a capacitações e planejamento é necessário estabelecer um cronograma para além das reuniões da equipe, considerando especificamente o tema capacitação, com tempo suficiente para tal; e) Necessidade de adequação dos registros de atividades desenvolvidas pelos técnicos considerando o sigilo profissional; f) Necessidade de realização de trabalho com famílias de forma periódica de acordo com programa pré-estabelecido. Após as observações da Comissão, Renato comenta que a entidade não tem a licença de funcionamento e Jaqueline diz que algumas licenças estão realmente pendentes, que somente a licença sanitária está certa. O Sr. Nelson diz que a entidade possui apenas um CNPJ para as duas unidades e está sendo solicitada a criação de mais um CNPJ para atender a cada uma das unidades da Dorcas, porém para isso é necessário, a alteração no estatuto e este processo está em andamento, mas muito lento. Renato questiona se todas as crianças estão inscritas no Cadastro Único, Jaqueline diz que a maioria das famílias não possuem o cadastro, inclusive na fiscalização foi levantada a questão de que a entidade faça um trabalho com as famílias para incentivar na realização do Cadastro Único. Rosiany lembra que as orientações já foram feitas pelo Departamento de Vigilância Socioassistencial. Neli pergunta se é critério que as crianças ao matricularem-se nas entidades precisam ter o Cadastro Único e Rosiany confirma, dizendo que para seleção de atendimento nas entidades, deve-se ter como público prioritário os inscritos no Cadastro Único. Renato questiona sobre o critério de renda e Jaqueline diz que não é somente esse o critério para o acesso, mas também a questão da vulnerabilidade. Ineiva comenta que a vulnerabilidade das famílias não são apenas relacionados à renda, mas outras questões também. O sr. Nelson comenta que o CRAS III, poderia estar em outro bairro em que há maior vulnerabilidade social e não no Jardim La Salle. Ineiva diz que o atendimento pelo CRAS não é por bairro, mas por território e em relação ao local que está instalado o CRAS III, não houve reclamação por parte dos usuários, mas que pelo contrário é mais fácil o acesso com transporte público. Porém comenta que está sendo estudado para locação, outro local. Renato questiona quantas crianças/adolescentes efetivamente estavam em sala de aula, no dia da fiscalização. Maria Inês diz que nesse dia não havia o número total das metas, que seriam 240 no Coopagro e 150 na Pioneira, mas sabe-se que há uma defasagem de número e diz para Renato que não foi feito a contagem do número de crianças/adolescentes, mas foram verificadas as fichas e listas de presença. Jaqueline diz que não objetivo da Comissão de fiscalização fazer a contagem de crianças/adolescentes, mas avaliar se o Serviço está sendo executado e analisar se os dados que estão sendo apresentados condizem com a fiscalização. Renato pede se pode fazer proposta de não ser favorável quanto à manutenção da inscrição no CMAS enquanto não haver a regularização das pendências. Maria Inês sugere que seja colocada em votação pela manutenção de inscrição no Conselho e que seja feito encaminhamento para o Departamento de Vigilância Socioassistencial para que seja feito o acompanhamento das providências, por ter sido este o parecer da Comissão de Fiscalização. Solange acrescenta que o objetivo do departamento é qualificar os Serviços e como a entidade já faz o atendimento a vários anos e precisa do parecer favorável para a continuidade dos trabalhos é interessante levar em votação pela manutenção e deixar a cargo do Departamento de Vigilância Socioassistencial, pois caso contrário a entidade poderá até mesmo ter recursos financeiros bloqueados. Jaqueline reforça que a entidade está em busca do processo de adequação. Márcia Longen concorda com as colocações no sentido de aprovar a manutenção, mas levar ao departamento de Vigilância para inclusão no Plano de Providências. Sendo assim, Maria Inês coloca em votação pela renovação da manutenção da Entidade Dorcas, sendo que a maioria dos conselheiros votaram favorável e que seja encaminhado ao departamento supracitado. INFORMES: Maria Inês sugere que seja antecipado o Item E, para dar continuidade ao assunto tratado anteriormente. Sendo assim, Rosiany informa que o monitoramento e avaliação foi executado no final de 2013 dos equipamentos socioassistenciais, sendo elaborado um relatório de todo processo e um Plano de Providência, entregue no final de fevereiro de 2014. Comenta que devido ter saído de licença maternidade em março deste ano, houve atraso em alguns momentos e com seu retorno em outubro deparou-se com algumas situações, em que houve pouco retorno em relação aos planos de providencias e nem ao menos a justificativa. Sendo assim, é apresentada a porcentagem dos planos que foram entregues tanto no âmbito governamental, bem como não governamental, em que houve 16% que entregaram, outros 16% que responderam em partes e um total de 68% que não houve resposta. Pela análise feita apenas do governamental, verificou-se que 14% responderam em partes, o que corresponde a 02 equipamentos e 86% que equivale a 12 equipamentos, não houve retorno. Já no âmbito não governamental obtiveram os seguintes dados: 28% encaminharam corretamente a documentação, o que corresponde a 05 entidades, e 22%, ou seja, 04 entidades responderam em partes e um total de 50% equivalente a 09 equipamentos não deram retorno. Desta forma, o Departamento de Vigilância Socioassistencial elaborou ofícios para serem entregues aos equipamentos que estão pendentes e tem-se o prazo de 15 dias para retorno, apesar dos prazos estarem expirados e ressalta da importância desses retornos para a padronização e qualificação contínua dos serviços e o diagnóstico socioterritorial e de vulnerabilidade. Susana do Ministério Público sugere que seja acrescentado como ponto de pauta para a próxima reunião sobre os retornos dos equipamentos, para conhecimentos da plenária. Item A, a Secretária Executiva Aline informa as correspondências expedidas: do ofício 26 ao 28/2014 foram encaminhadas ao CRAS III, APM Osvaldo Cruz e Certi Pioneiro, solicitação da Comissão Técnica do CMAS, referente ao processo de manutenção do registro no Conselho, em que solicita esclarecimento sobre plano de ação e relatório descritivo. Correspondências recebidas: Convite do Lar Irmãos Dentzer para inauguração das ampliações na entidade que ocorrerá em 05/12/2014 às 19h30min. Item C dos informes: Solange faz apresentação do PPA 2014-2017, que foi aprovado em abril deste ano. A referencia para construção do Plano Plurianual são: Plano Municipal de Assistência Social, Deliberações da Conferência Municipal de Assistência Social, Plano de Governo Municipal, Diagnóstico da área de Assistência Social, Relatórios, Planos de Providências do Monitoramento e Avaliação. Itens que compõe o PPA: Programa, Indicador, Atividade, Descrição e Produto esperado. Além disso são 8 Programas e 29 ações/projetos do PPA, organizados através dos eixos de Gestão e de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial. E a previsão de construções ou adequação de estruturas existentes: Centro Dia Pessoa com Deficiência; Centro Dia para Pessoas Idosa; CRAS III – Coopagro; Casa de Passagem – Adultos; Casa Abrigo Unidade II; Ampliação e reforma Casa Abrigo Adolescentes e Casa Abrigo I; Ampliação, reforma: NACA, Espaço Vida, USSF, CRAS II, CRAS IV, CREAS I, CERTI Pioneiro e CERTI Coopagro; Manutenção e melhorias das unidades existentes de PSB e PSE; Construção sede para Conselho Tutelar – manter 2 sedes. Terminando a apresentação a presidente Maria Inês, agradece e passa para o item D, e informa que conforme deliberação deste Conselho, a mesa diretora preencheu o CENSO SUAS 2014 do CMAS e será repassado para o sistema. Item F,  a presidente comenta que o penultimo módulo da capacitação para conselheiros foi dia 30/10/2014 com o tema “Ética dos Conselheiros”, ministrado pela professora Cleonilda Dallago e informa que o último módulo que ocorreria amanhã dia 06/11, foi transferido para dia 20/11 na Unioeste no período da manhã, com o tema “Planejamento e Fluxo Orçamentário e PPA, LDO e LOA”. Item G, Maria Inês informa que devido pouca participação por parte dos conselheiros em participar das visitas aos Serviços Socioassistenciais, será cancelado este ano e fica como proposta de continuidade em 2015 se houver deliberação da plenária. Sem mais assuntos a tratar, a presidente Maria Inês Borges Mânica encerra a reunião e agradece a presença de todos, desejando uma ótima semana. Sendo assim, eu, Aline Karin da Silva, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes.
